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Resumo: O resultado das eleições municipais de 2012 aponta a Paraíba como o estado brasileiro que mais elegeu 

mulheres para o poder executivo, somando um total de 49 prefeitas eleitas. Essas mulheres carregam consigo trajetórias 

de vida diferenciadas e diversas, portando, cada uma a sua maneira, tipos de Capitais Políticos distintos. Muitas delas 

ocuparam o papel de primeira-dama dos municípios que passaram a governar. Este trabalho tem como objetivo discutir 

o impacto do “ser primeira-dama” na vida dessas mulheres e sua relação com entrada destas na política partidária. 

Tomaremos como suporte teórico a História Política Renovada e os Estudos de Gênero. Repensar e reposicionar o 

poder é fator preponderante para melhor compreender a atuação de determinados sujeitos históricos. Como fonte de 

pesquisa fizemos uso de narrativas autobiográficas de 22 prefeitas eleitas em 2012, na Paraíba, realizadas no âmbito do 

Projeto “As paraibanas no poder municipal de 2013 a 2016”, aprovado na Chamada Nº 32/2012 do CNPq. O 

procedimento metodológico foi a análise textual das narrativas. Os resultados apontam que a posição de primeira-dama 

ocupada por algumas dessas mulheres serviu de base para a constituição de Capitais Políticos, bem pode ser apontada 

como uma porta de acesso à política partidária. 
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Introdução 

 

 Conquistado o direito ao voto em 1932, 

por meio do Decreto nº 21.076, de 24 de 

fevereiro do referido ano, que considerou 

eleitor “o cidadão maior de 21 anos, sem 

distinção de sexo (...)”, as mulheres 

brasileiras encontraram, no decorrer da 

República, uma série de obstáculos à sua 

efetiva participação. Algumas personalidades 

femininas atuaram no cenário político até a 

década de 1980, entretanto, foi a partir desse 

período que é possível verificar uma 

participação mais acentuada das mulheres  no 

campo da política partidária. Nesse contexto, 

corroborando com Bourdieu (2011[1986]), 

enxergo a política partidária enquanto parte do 

campo político. O sociólogo define o campo 

político como: 

[...] o lugar em que se geram, na 

concorrência entre os agentes que neles 

se acham envolvidos, produtos políticos, 

problemas, programas, análises, 

comentários, conceitos, acontecimentos, 

entre os quais os cidadãos comuns, 

reduzidos ao estatuto de “consumidores”, 

devem escolher.” (BOURDIEU, 2004, 

p.164). 

 O campo, assim delimitado, estabelece 

regras e competências específicas a quem 

deseja participar dele: “o habitus do político 

supõe uma preparação especial” 

(BOURDIEU, 2004, p.169). Esta preparação 

para a vida política não está acessível a todos, 
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porém, dentre aqueles que se “preparam”, os 

homens são predominantes, “como efeito de 

uma ordem fundada segundo o princípio 

androcêntrico, que estabelece o mundo 

público para os homens e o privado para as 

mulheres” (RABAY, 2008, 233) 

 A partir da década de 1980, momento em 

que, pela primeira vez, alguns partidos políticos 

passaram a inserir as bandeiras de lutas 

feministas em seus programas políticos, o 

número de candidaturas e vitórias eleitorais de 

mulheres vem passando por um constante 

crescimento, embora lento e por vezes com 

estagnações e até decréscimos como o que 

ocorreu em 2016.  Momento em que pela 

primeira vez o percentual de mulheres eleitas na 

esfera municipal diminuiu em relação ao pleito 

anterior, assinalo que quantitativamente a 

participação feminina voltou a crescer nas 

últimas eleições de 2018.  Nos anos que se 

seguiram a década de 1980, a esfera municipal 

se configurou enquanto aquela que apresenta 

o maior quantitativo de participação feminina 

nas esferas políticas, mesmo ela ainda 

representando uma minoria se comparado ao 

quantitativo masculino. Em um reconhecido 

estudo sobre a temática, Lúcia Avelar (2001), 

destaca que,  

O incremento das candidaturas femininas 

para os cargos municipais fica evidente. 

Na política local é mais fácil conciliar, 

um verbo crucial na vida de quase todas 

as mulheres. E, no caso, trata-se de 

conciliar vida profissional, vida familiar 

e vida política, três universos altamente 

envolventes e de múltiplas demandas. 

Esse aspecto tem sido menosprezado nas 

análises sobre a menor presença das 

mulheres na política, com raras exceções 

(AVELAR, 2001, p.69). 

 Na esfera municipal, segundo os dados 

do TSE e TRE, o número de prefeitas cresceu 

de 171, em 1993, para 505 em 2008 e 662 em 

2012, em todo o Brasil. Na Paraíba esse 

aumento também é notado, passando do total 

de 14 prefeitas em 1993, para 27 no pleito de 

2004. Em 2008, o total de eleitas na Paraíba 

foi de 34, e em 2012, 49 prefeitas No que diz 

respeito ao resultado do pleito de 2012, Rabay 

e Carvalho (2014) apontam o seguinte: 

Em termos relativos ao número de 

municípios, foi a Paraíba o estado 

brasileiro que mais elegeu mulheres para 

as prefeituras. Enquanto Minas Gerais 

possui apenas 8,3% dos municípios 

governados por mulheres, São Paulo 

10,3% e Bahia 15,6%, a Paraíba, como já 

foi dito, elegeu mulheres para a 

prefeitura de 22% do total dos 

municípios (RABAY; CARVALHO, 

2014, p. 02.). 

 Na eleição municipal de 2012, o PMDB 

foi o partido que mais elegeu prefeitos e 

prefeitas na Paraíba, atingindo um total de 41 

prefeitos e 17 prefeitas. Os municípios 

comandados por mulheres PMDbistas são 

Araruna, Barra de São Miguel, Bonito de 

Santa Fé, Caldas Brandão, Cuité, Cuité de 

Mamanguape, Diamante, Joca Claudino, 

Logradouro, Matinhas, Patos, Rio Tinto, S. 

Domingos de Pombal, São José do Bonfim, 

São Sebastião de Lagoa de Roça, São Vicente 

do Seridó e Sertãozinho.  

 Em seguida temos o PSB (29 prefeitos e 

5 prefeitas), o PSDB (23 prefeitos e 6 

prefeitas), e o DEM (18 prefeitos e 4 
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prefeitas), somando um total de 14 prefeituras 

comandadas por mulheres em 2012.  

 Alguns estudos discutem os possíveis 

motivos que impulsionam a entrada de um 

maior quantitativo de mulheres no âmbito 

municipal. Nessa direção Rabay e Carvalho 

(2014) destacam: 

Por diversos motivos, o poder local tem 

sido pensado como um espaço 

privilegiado da participação feminina no 

campo político. A proximidade do lócus 

de atuação política (a prefeitura) do lar, 

permitindo a conciliação entre as 

obrigações políticas e as obrigações 

familiares, a percepção de que a 

edilidade demanda ações próximas às 

necessidades reprodutivas relacionadas à 

saúde, educação, limpeza urbana, e o 

questionamento corrente a respeito de 

uma dependência feminina em relação à 

família e aos esquemas político- 

familiares, são elementos que podem 

contribuir para uma percepção sobre a 

cidade como um espaço que demanda 

cuidados femininos, especialmente 

quando se trata das pequenas cidades do 

interior (RABAY; CARVALHO, 2014, 

p, 02). 

 Diante da discussão apresentada, este 

trabalho tem por objetivo discutir um outro 

fator que pode ter contribuído para a entrada 

das mulheres na política partidária, em 

especial, as prefeitas paraibanas eleitas no 

pleito de 2012, o “ser primeira-dama”. 

Referencial teórico e Metodologia 

 

 Considerando as mulheres como um 

sujeito produto e produtor de complexos 

processos históricos, nos propomos a analisar 

sua participação política baseada em um viés 

da História Política, mas não aquela do século 

XIX, voltada para as instituições do Estado, 

para os eventos de curta duração ou para os 

grandes eventos, com abordagens voltadas 

para a elite política, que René Remond (1996) 

denomina como “factual, idealista e 

psicologizante”. O presente trabalho se insere 

na perspectiva da Nova História Política. 

Silveira (2010) evidencia que, soberana até o 

início do século XX, a história política foi 

virilmente atacada e rejeitada pelos Annales, 

que se empenhou em desprestigiá-la junto ao 

fazer histórico das décadas seguintes do 

referido século. Considerada elitista, narrativa 

e linear, a história política teve que se 

reconfigurar para retornar aos pilares 

historiográficos. Historiograficamente 

conhecida como Nova História Política, esta 

se aproximaria e aplicaria agora os 

questionamentos das ciências humanas e 

sociais, da ciência política, e as novas 

possibilidades propostas pela Nova História 

Cultural, focando principalmente o campo das 

representações (BERNSTEIN, 2009). 

 Partindo desse pressuposto, faz-se uso do 

conceito de Cultura Política, definido por 

Rodrigo Pato Sá Motta como o “conjunto de 

valores, tradições, práticas e representações 

políticas partilhadas por determinado grupo 

humano, que expressa uma identidade 

coletiva e fornece leituras comuns do passado, 

assim como fornece inspirações para projetos 

políticos direcionados ao futuro” (MOTTA, 

2009, p. 21). A possibilidade de formulação e 
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uso do conceito de Cultura Política pelos 

historiadores, também foi projetada pela 

efervescente valorização da História Cultural, 

sob a percepção de que a cultura determina o 

desenrolar dos acontecimentos. Segundo 

Motta (2009), o conceito de Cultura Política 

foi mais uma construção teórica formulada 

pelas Ciências Sociais que foi apropriada 

pelos historiadores, apontando mais uma 

característica do que conhecemos 

historiograficamente como Nova História 

Cultural e da Nova História, defendida pela 3ª 

Geração doa Annales.  

 Outro conceito que apresenta 

possibilidades de uso na perspectiva da 

história política renovada é o de Capital 

Político. Advindo da Sociologia de Pierre 

Bourdieu, em suma ele indica o 

reconhecimento social que permite que alguns 

indivíduos sejam aceitos como atores 

políticos e, portanto, capazes de agir 

politicamente. De acordo com o sociólogo, 

seria necessário portar capital político para 

avançar na carreira política, e a ocupação de 

cargos mais elevados na hierarquia do campo 

político representaria uma ampliação deste 

capital. Embora Bourdieu não tenha elaborado 

uma categorização sistematizada do conceito 

de capital político, por meio dos seus 

argumentos pode-se estabelecer uma divisão 

deste conceito, em capital pessoal de 

notoriedade e/ou heroico, e o capital 

delegado. Por meio dessa divisão pôde-se 

discutir mais a fundo o conceito, assim como 

melhor aplicá-lo em nossas pesquisas. Uma 

das muitas vias de investigação que a obra de 

Bourdieu possibilita diz respeito aos tipos de 

capital político portado por determinado 

indivíduo. 

 Dentro dessa perspectiva, o presente 

ensaio se insere na Nova História Política na 

medida em que esta corrente não está ligada 

apenas à noção de poder de uma elite, mas 

também dos diversos tipos de poderes que 

coexistem e se correlacionam na esfera sócio-

econômico-cultural-político, dando espaço ao 

ambiente cotidiano, do interior da família e 

nos discursos populares. Vemos o surgimento 

de uma História Política atrelada a uma 

História dos silenciados, ou negligenciados 

pela História Tradicional, na qual persistem as 

análises de temas tradicionais como partidos, 

eleições, partidos, biografias, somados a 

novos objetos como a opinião pública, a 

mídia ou o discurso1.  

                                                           
1 Mais informações ver: FOUCAULT, Michel. 

Microfísica do poder. Organização e tradução de 

Roberto Machado. Rio de Janeiro: Edições Graal, 

1979. RÉMOND, René. (Org.). Por uma História 

Política. Tradução de Dora Rocha. Rio de Janeiro: 

FGV/UFRJ, 1996. MOTTA, Rodrigo Pato (org.). 

Cultura Política na História: novos estudos. Belo 

Horizonte: Argumentum/FAPEMIG. 2009. Sobre as 

discussões de Gênero ver: BUTLER, Judith. 

“Fundamentos contingentes: o feminismo e a questão 

do ‘pós-modernismo’”. Cadernos Pagu, n. 11, p. 11-

42, 1998. BUTLER, Judith. Problemas de gênero: 

feminismo e subversão da identidade. Tradução, 

Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2003. CARVALHO, J. J. O olhar etnográfico e a voz 
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 Compreender a constituição da figura 

social da primeira-dama, aos olhos das 

relações de gênero, tomando o gênero 

enquanto categoria analítica, corroborará com 

o processo de contestação à dominação 

masculina vigente na sociedade brasileira, 

como bem destaca Scott (2012). 

Se pegarmos gênero como um guia não 

simplesmente como homens e mulheres 

têm sido definidos em relação ao outro, 

mas também que visões da ordem social 

estão sendo contestadas, sobrepostas, 

resistidas e defendidas nos termos de 

definições masculino/feminino, 

chegaremos a uma nova visão sobre as 

diversas sociedades, culturas, histórias e 

políticas que queremos investigar. 

Gênero se torna não um guia para 

categorias estatísticas de identidade 

sexuada, mas para a interação dinâmica 

da imaginação, regulação e transgressão 

nas sociedades e culturas que estudamos 

(SCOTT, 2012, p. 347). 
Desde sua gênese, foi atribuída à 

figura de primeira-dama uma série de 

estereótipos estigmatizantes. “A imagem 

social que se constrói em torno delas é de 

mulheres abnegadas, vocacionadas e sensíveis 

às causas sociais” (TORRES, 2002, p. 25). 

                                                                                          
subalterna. IN: Horizontes Antropológicos. vol.7, 

no.15. Porto Alegre, jul. 2001. DUBY, Georges; 

PERROT, Michelle. História das Mulheres no 

Ocidente: O Século XX. São Paulo: Ebradil, 1991. 

SCOTT, Joan. OS USOS E ABUSOS DO GÊNERO. 

Projeto História, São Paulo, n. 45, pp. 327-351, Dez. 

2012. [Tradução: Ana Carolina E. C. Soares]. SCOTT, 

Joan. Emancipação E igualdade: uma geneealogia 

crítica. OPSIS: Dossiê Relações de gênero, História, 

Educação e Epistemologias Feministas / Universidade 

Federal de Goiás, Regional Catalão. v. 15. n. 2 (2015). 

p. 537 – 555. [Tradução: Ana Carolina Eiras Coelho 

Soares]. SPIVAK, Gayatri. Pode o subalterno falar? 

Belo Horizonte: UFMG, 2010. SEGATO, Rita Laura. 

Os percursos do gênero na Antropologia e para além 

dela. Brasília, Unb, 1998. Série Antropologia. 

 

Somando a isto, valoriza-se sua atuação na 

esfera privada, sua dedicação aos afazeres do 

lar, ao cuidado dos filhos, a sua posição 

secundária em relação a seu esposo.   

As primeiras-damas fazem uso de uma 

mística feminina para se legitimar 

enquantoacompanhantes de seus esposos. 

Como afirma Ivanildes Torres,  

a representação de papeis sociais de 

primeira-dama envolve uma dimensão 

simbólica que evoca valores cristãos, a 

figura do líder carismático e concepção 

de gênero fundadas na cultura do 

patriarcado” (TORRES, 2002, p. 192-

193).  

Esse patriarcado, ainda vivenciado nos 

dias de hoje, atribui às mulheres primeiras-

damas uma condição subjugada  num segundo 

plano. Essa é a posição ocupada por muitas 

esposas de governantes, é a posição apontada 

como ideal de se portar. No entanto, devemos 

destacar que nem todas aquelas mulheres que 

assumiram a posição de primeira-dama se 

encaixaram nessa mística. Algumas delas, 

vale mencionar, ultrapassaram as barreiras da 

atuação privada e coadjuvante na cena 

política, se inserindo de fato no jogo de 

poderes do mundo político. 

Como fonte de pesquisa fizemos uso 

de narrativas autobiográficas de 22 prefeitas 

eleitas em 2012, na Paraíba, realizadas no 

âmbito do Projeto “As paraibanas no poder 

municipal de 2013 a 2016”, aprovado na 

Chamada Nº 32/2012 do CNPq. Para a coleta 

dos materiais empíricos foram realizadas 
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entrevistas, com questionário semi-

estruturado, que, ao mesmo tempo em que 

flexiona o diálogo e a transmissão das ideias, 

também reconhece a importância da presença 

do investigador, à medida que oferece ao 

informante a chance de responder 

espontaneamente aos questionamentos, com 

base no seu raciocínio, porém dentro do foco 

proposto pelo investigador. As entrevistas 

foram realizadas individualmente em local 

tranquilo, estando de acordo com as 

possibilidades das entrevistadas, obedecendo 

ao roteiro construído para a pesquisa. A 

realização das gravações foi feita com o 

consentimento das prefeitas, utilizando 

gravador mp3 e posteriormente rigorosamente 

transcritas para análise e discussão. O 

procedimento metodológico foi a análise 

textual das narrativas. 

Resultados e Discussões 

 Constituída enquanto expressão 

socialmente relacionada às esposas dos 

governantes, a expressão “primeira-dama”, de 

acordo com os dicionários Priberam de 

Língua Portuguesa2 e Aurélio Online3, é o 

substantivo atribuído à “esposa de um 

governante, geralmente de um presidente”. 

No campo político a expressão foi utilizada 

pela primeira vez em meados do século XIX, 

                                                           
2 https://www.priberam.pt/dlpo/primeira-dama. Acesso 

em 07 de outubro de 2018. 
3https://dicionariodoaurelio.com/primeira-dama. 

Acesso em 07 de outubro de 2018. 

nos Estados Unidos, momento em que o 

Presidente Zachary Taylor (1849-1850) o 

teria utilizado para referir-se à Dolley Payne 

Todd Madison, mulher de um de seus 

antecessores, James Madison, na cerimônia 

fúnebre dela. Nessa perspectiva, a 

terminologia “primeira-dama”, no decorrer 

dos séculos XX e XXI, passou a fazer 

referência direta às esposas de governantes, 

em especial aqueles em exercício em cargos 

no poder executivo. Vale destacar que 

“primeira-dama” não é um título oficial, nem 

carrega prerrogativas ou direitos exclusivos, 

mas exerce, ou pode vir a exercer, papel de 

destaque na administração de seus cônjuges e 

no desenvolvimento de possíveis capitais 

políticos. No imaginário social delineou-se a 

utilização prática do termo. 

 Dentre as 22 prefeitas entrevistadas, no 

âmbito desta pesquisa, 13% eram solteiras; 

60,1% eram casadas; 9% eram divorciadas; e 

17% viúvas.  Dentre aquelas que estavam ou já 

estiveram casadas com políticos, exercendo o 

papel de primeira-dama em algum momento da 

vida, e que afirmaram a influência de seus 

esposo em seu processo de entrada na política 

partidária, o quantidade total chega a doze (12) 

prefeitas,  constituindo o corpus de interesse 

deste trabalho. 

Aqui discutiremos em que medida o “ser 

primeira-dama” contribuiu para o processo de 

entrada dessas mulheres na politica partidária e 

constituição de possíveis Capitais Políticos. 
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De acordo com Bourdieu (2011), o 

processo de entrada e permanência na política é 

algo que está relacionado à adesão e adaptação 

a determinadas regras. Para ele, ser portador de 

capital ou capitais políticos é fator essencial 

para a entrada de um indivíduo na política 

partidária. Dessa forma, entende-se que os 

indivíduos, por meio de suas 

vivências/experiências, constituem seus capitais 

políticos e adentram a referida esfera, sendo 

esse percurso, na maioria das vezes, iniciado 

nas esferas “menores” do cenário partidário. 

Pressupõe-se que o acúmulo de capital político 

propicia essa ascensão política. 

 O “ser primeira-dama”, constituido 

pelos espaços ocupados e experiências 

desenvolvidas, é apontadado com uma condição 

propícia à absorção por herança e à constituição 

de capitais políticos próprios. Muitas vezes a 

delegação deste capital ocorre de forma 

consciente, mas nem sempre é recebido 

conscientemente. A entrada de muitas mulheres 

na política esteve condicionada a 

impossibilidade de uma figura masculina em 

partcipar do pleito. Tal fato não é fator de 

subestimação, pois muitas delas já atuavam nos 

bastidores da política, sendo escolhidas, 

justamente, por portar certas exigências do 

campo, e/ou estarem propícias a receberam por 

delegação ou constituirem seus próprios 

Capitais Políticos.  

 A prefeita “A” relata ter nascido em 

meio a uma família de políticos e que desde 

os tempos de escola se manteve engajada com 

movimentos estudantis e sindicais, mas só se 

engajou na política partidária após o 

casamento. O marido havia sido eleito e 

estava no meio do mandato de prefeito 

quando faleceu, em 1999. Foi depois disto 

que a prefeita iniciou sua participação na 

política, para dar continuidade ao trabalho do 

marido, assumindo a sua luta.  

Mas aí, quando eu casei, vim para cá, 

porque eu casei jovem. [Nome do 

marido] resolveu também, por influência 

do pai ser político, então eu me engajei. 

Quando ele morreu, então de certa forma 

eu assumi a oposição, a briga terrível 

com a própria família dele, e isso nos 

estimulou a continuar o trabalho dele, 

que foi pouco tempo, só dois anos e meio 

prefeito, faleceu no cargo. Quando eu 

cheguei aqui, eu fui fundando 

associações rurais, associações de 

moradores, que foi a primeira associação 

de moradores, foi fundada por mim, por 

um grupo de mulheres (Fala da prefeita 

“A”). 

 Ainda relata que trabalhou enquanto 

Secretaria de Ações Sociais e Tesoureira 

durante o mandato do seu esposo. Ao assumir 

as responsabilidades outrora de seu esposo, a 

prefeita “A” demonstra estar apta a ocupar 

suas funções no campo político. Ela faz uso 

do Capital Político de seu marido, construído 

durante os anos de seu mandato, e da 

experiência adquirida pelos serviços 

desenvolvidos nos bastidores, para iniciar sua 

carreirra política. A partir desse momento, a 

prefeita “A” inicia a constituição de seus 

próprios capitais. Sobre sua experiência junto 

a administração de seu cônjuge a prefeita 

relata: 
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Na verdade, ele distribuiu as Secretarias 

por comando, então a Saúde era minha, a 

Assistência Social era minha e depois 

veio a Tesouraria. Eu estava no 

comando. Na secretaria mesmo, não 

podia não. Era como se a gente loteasse a 

prefeitura porque aqui sempre foi uma 

administração muito difícil. A 

administração dele foi de bastante 

qualidade na época, implantou o 

primeiro PSF, em 1997-1998. Foi o 

primeiro PSF do Brejo. Muitas coisas 

nós fomos trazendo para cá. Ele passou 

dois anos, mas ele morreu em novembro, 

não conseguiu nem terminar os três anos 

de mandato. Foi quando eu achei deveria 

ser a candidata, natural né? Até pelo 

conhecimento, pela continuação do 

trabalho (Fala da prefeita “A”).  

A prefeita “B”, é um dos dois casos 

curiosos de registros de candidaturas junto ao 

TRE, com o nome do marido atrelado ao seu. 

Exemplo, Paula de Sandro, fazendo referência 

direta ao nome e ao capital político do 

marido. A entrada da prefeita “B” na política 

se deu explicitamente pela impossibilidade de 

seu esposo participar da eleição. Em anos 

anteriores, o cônjuge foi prefeito da cidade 

durante dois mandatos, o primeiro em 1996 e 

o segundo em 2000. 

Do namoro ao casamento, a rotina da 

prefeita “B” se dividia entre os cuidados com 

o lar e a família e o apoio ao marido e suas 

atividades no campo político. Seguia-o nas 

campanhas eleitorais, organizando comitês e 

pedindo voto. “Acompanhava ele. Que ele 

gosta de ir de casa em casa, para conversar 

com as pessoas”, relata. 

Durante os mandatos do esposo na 

prefeitura, a prefeita “B”, que na ficha de 

divulgação de registro de candidaturas 2012, 

do TSE, tem como ocupação “dona de casa”, 

assumiu a Secretaria de Ação Social, saindo 

da informalidade do lar para uma maior 

visibilidade pública. “O primeiro emprego 

dela foi como secretária de ação social”, conta 

o esposo, sempre posicionado ao lado da 

prefeita, durante a entrevista.  

Fica evidente que a entrada efetiva da 

prefeita “B” na política partidária aconteceu 

devido ao impedimento legal da candidatura 

de seu esposo, e que a delegação dos seus 

capitais políticos foi fator preponderante para 

a vitória eleitoral, já que, mesmo tendo 

atuando junto a administração, a prefeita 

ainda não possuía tamanha familiaridade com 

o campo.  

A prefeita “C” foi a primeira primeira-

dama do município que a partir de 2013 

passou a governar. Na entrevista ela nos 

contou que seu marido foi o primeiro prefeito 

eleito da localidade, que teve sua 

emancipação em 29 de abril de 1994 e as 

primeiras eleições municipais ocorreram em 

1996. O pai dele era político, ex-vice-prefeito 

de um município vizinho, no Agreste 

paraibano. Já o pai dela nunca atuou na 

política. 

A incursão da prefeita “C” na política 

formal não se deu de forma tão espontânea, já 

que, pelo que narrou, parece ter havido 

transferência de poder ou do poder que foi 
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investido na família de seu marido para ela.  

Ela se tornou primeira-dama, tendo trabalhado 

na pasta da Ação Social. Dessa maneira, 

possivelmente seu nome já estava enraizado 

no imaginário daquela cidade. Depois da 

gestão do marido, um sobrinho do casal 

também passou oito anos como gestor da 

cidade, Até que, sentindo-se apta, candidatou-

se.  

Na campanha do marido, a prefeita 

“C” “Saía de casa em casa, de porta em 

porta”, explicou. Um comício popular, um 

contato com o povo, uma forma de angariar 

confiança - e votos. No primeiro mandato ela 

se tornou secretária da Ação Social. “Passei 

oito anos [no cargo] e o povo gostava muito 

de mim. Depois veio um sobrinho dele, que se 

candidatou e foi prefeito por oito anos. E 

depois fui eu”, narrou, sem muitos detalhes.  

Assim como as prefeitas “A” e “B”, a 

prefeita “C” também se insere na política 

partidária investida de capitais políticos 

advindos do marido e de experiência 

vivenciadas na prestação de serviços junto a 

ação social, característica marcante do 

primeiro-damismo no Brasil.  

A prefeita “D” nos relatou que 

conheceu seu marido em um evento 

universitário, que acontecia anualmente em 

um município paraibano. Era um evento 

muito prestigiado na cidade que envolvia 

esporte, cultura, lazer e que reunia os 

estudantes que estudavam em especial em 

Campina Grande, João Pessoa e Fortaleza. 

Foi em um desses encontros que a prefeita 

conheceu o homem com o qual se casou e que 

a apresentou ao mundo da política. Ele era 

estudante de Medicina na mesma cidade em 

que ela estudava Odontologia.  

Fomos para o Mato Grosso em busca de 

emprego e salários melhores do que a 

gente tinha na Paraíba. Éramos jovens, já 

tínhamos dois filhos e a gente achou que 

era bom passar um tempo lá. Mas só 

passamos dois anos porque o meu 

marido sempre gostou de política, 

sempre se envolveu com política e 

chegando lá foi candidato a prefeito e 

não obteve sucesso, se entristeceu muito 

e resolveu voltar (Fala da prefeita “D”).  

Foi justamente numa cidade do Mato 

Grosso, que a prefeita “D” teve a sua 

iniciação na política eleitoral. Diz ter 

abraçado a candidatura do marido para 

prefeito e que mesmo tendo sido um processo 

desgastante participou ativamente da 

campanha porque gosta desse trabalho.  

“No fim de 1998, a gente resolveu 

voltar para a terra natal, na Paraíba”. De volta, 

seu marido concorreu às eleições para prefeito 

da cidade, em 2000, tendo sido eleito com 

56,75% dos votos, e reeleito em 2004, com 

16.766 votos, 55,74% do eleitorado e 

novamente a esposa se envolveu na campanha 

e posteriormente, como primeira-dama, no 

trabalho da prefeitura. 

Para a prefeita, ter se tornado a 

candidata oficial foi uma surpresa. O 

candidato a prefeito seria o seu marido, mas 
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no final da campanha o Tribunal de Contas do 

Estado reprovou suas contas e acabou por não 

aceitar a sua candidatura, exigindo que a 

coligação apresentasse uma substituição. A 

esse respeito, relatou a prefeita: 

Eu estou política pela contingência de 

campanha, havia necessidade de nosso 

grupo apresentar um nome que não 

dispersasse o grupo, que unisse essas 

forças políticas que estavam próximas 

para a gente marchar todos juntos. Para 

essa substituição foi escolhido o meu 

nome pelo grupo político porque era o 

nome que mais unia o grupo se ele não 

pudesse ser o candidato. Então a gente 

fez uma substituição ao nome dele (Fala 

da prefeita “D”). 

 A prefeita “E” entrou na política 

partidária após a morte do marido. Durante a 

vida de seu parceiro, a prefeita o acompanhou 

nas campanhas, bem como na vida pública. 

Esposa de deputado, verador e prefeito. A 

prefeita “E” afirma que gostava de atuar nos 

bastidores, e que jamais havia cogitado estar a 

frente enquanto candidata.  

Meu marido se envolveu em política 

depois de casado. Ele tinha 19 anos, 

quando casou. Com quatro anos de 

casada, ele já era candidato a vereador na 

cidade e eu acompanhava, ajudava... Mas 

achava que a política o afastava da 

família. Já, naquela época, me 

chamavam de “a metade dele”. Diziam 

que eu tinha uma cabeça muito boa, que 

eu era muito moderada. “Como é que ela 

diz que não quer e ajuda?” E eu 

continuava dizendo que queria muito que 

ele deixasse a política para olhar mais 

pela família. Mas cada dia que passava, 

eu me envolvia mais, mesmo dizendo 

isso. Eu não era nem filiada a partido, 

com medo, porque ele dizia, brincando, 

que eu devia me candidatar a vice-

prefeita (Fala da prefeita “E”). 

A prefeita “E” fez dois cursos 

superiores, mas continuou dedicada 

prioritariamente à longa carreira política do 

marido, cuidando de tudo nos bastidores. 

Assim ocorreu seu aprendizado fundamental, 

que acabou por definir sua vida. 

Eu era tudo na campanha: tesoureira, 

administradora, assessora... Era eu que 

marcava o local do comício. Coisas que 

eu não faço na minha campanha, eu fazia 

na dele. Ele me tinha e, hoje, eu tenho 

quem faça por mim: minha irmã Rita, 

minha filha, meu genro, meu sobrinho, 

minha família, a família dele e um grupo 

de amigos (Fala da prefeita “E”). 

Assim, a prefeita “treinou-se” no fazer 

político a serviço da carreira do marido, 

assumindo diversas tarefas: a assessoria junto à 

imprensa ou em questões polêmicas, a 

organização financeira e administrativa do 

gabinete ou comitê e o serviço social do 

gabinete, o que lhe tomava mais tempo. 

Nas últimas horas de vida do marido, 

gravemente doente, ele pede a esposa para 

assumir seu espaço na vida pública, lançando 

sua candidatura à vice-prefeita. 

Emocionalmente abalada, a esposa não teve 

alternativa a não ser atender à vontade do 

marido, que intuía ser a última.  

Dizer que a prefeita “E” possuía, no 

momento de sua entrada na política, apenas o 

Capital Político de seu marido seria 

desconsiderar os longos anos de atuação ao 

lado deste. Não era apenas um trabalho nos 

bastidores. Era o trabalho de alguém que 

conhecia de perto as regras do jogo político. 
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Somados os seus capitais políticos, que se 

intensificaram após suas seguidas vitórias 

eleitorais, e o Capital herdado de seu esposo, a 

prefeita “E” se configura em um importante 

nome na política paraibana. O “ser primeira-

dama” se apresentou como a oportunidade 

propícia para a aprendizagem das competências 

político partidárias.  

A entrada da prefeita “F” se aproxima 

das primeiras apresentadas, aquelas em que um 

impedimento do marido as condicionou a 

participação enquanto candidatas. Outro ponto 

semelhante foi a atuação, enquanto primeira-

dama, na Secretaria de Ação social. Nos conta 

a prefeita: 

Eu trabalhei como Secretária de 

Assistência, e também eu fazia questão 

de participar de todo processo político, 

todas as Secretarias, acompanhar. Porque 

a gente vê que a mulher tem essa visão 

bem mais forte do geral, criteriosa (Fala 

da prefeita “F”). 

O marido da prefeita “G” também 

pode ser apontado como um importante nome 

da política local, se elegendo o primeiro 

prefeito de um pequeno município paraibano 

em 1996, em seguida apresentando 

candidatura única. A prefeita “G” destaca que 

a vida política de seu cônjuge se iniciara 

antes, pois ele já havia exercido o cargo de 

vereador no município vizinho. Ela fala que a 

entrada de seu marido no mundo da política 

se deu “através da mãe e do pai. A mãe foi a 

primeira mulher vereadora da nossa região”. 

Com a candidatura e eleição do 

esposo, seu envolvimento com a política 

partidária também se iniciaria. Primeira-dama, 

nora de políticos reconhecidos na região, com 

uma sogra que atuava de forma direta no 

legislativo da cidade, aos poucos foi 

adentrado no referido espaço.  

Durante a gestão do esposo, a prefeita 

“G” atuou junto a área social, mas conta como 

se tivesse sido pega de surpresa ao ter seu 

nome indicado pelo grupo político de seu 

marido. Essa é uma característica típica de 

muitas mulheres que entram na política 

partidária. Mesmo estando envolvidas, de 

forma direta, elas, na maioria dos casos, se 

dizem surpresas quando o próprio nome é 

indicado para o cargo majoritário. Durante a 

entrevista ainda ressalta o trabalho voluntário 

que desenvolveu durante a gestão do seu 

esposo.  

Eu sempre fiz um trabalho voluntário. 

Trabalhei 11 anos voluntários pela 

Pastoral da Criança, que é uma coisa a 

parte, né? Não tem nada a ver com 

política. Pegava meu livro, botava 

debaixo do braço e ia para as casas da 

Vila Popular, que era minha área. Aí 

perguntavam: “por que tu não está na 

praia? Mulher do prefeito, uma hora 

dessa está com caderno debaixo do 

braço?”. “Gente, eu gosto disso, eu gosto 

de fazer isso”. Então, eu atuei 11 anos na 

Pastoral da Criança. Todos os meses eu 

visitava cada família, conhecia os 

problemas da família de perto, de dentro. 

As pessoas passaram a confiar em mim, 

me convidavam para ajudar a resolver 

problemas, como brigas com marido e 

tal. Sentar e conversar com o pessoal. 

Sempre teve isso (Fala da prefeita “G”). 
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 Uma longa discurssão historiográfica 

aponta a relação da atuação de figuras 

femininas com o trabalho voluntário de perfil 

caritativo. As primeiras-damas também 

fizeram uso dos espaços destinados à 

filantropia e ao voluntariado para dar início a 

sua atuação junto às esferas sociais. Nomes 

como os de Darcy Vargas, Carmela Dutra, 

Sarah Kubitschk e Ruth Cardoso, podem ser 

apontados enquanto primeiras-damas que 

atuaram ná área social, transitando entre o 

assistencial e o assistencialismo.   

Os relatos da prefeita “H” em muito se 

aproxima da fala de outras ja apresentadas.  

Durante os dois mandatos do marido, ela 

participava dos bastidores, como primeira-

dama, principalmente na área de assistência 

social. 

Eu trabalhei muito como primeira dama, 

no social, me identifico muito com isso, 

sabe! A gente vê que as pessoas não têm 

condições de ter moradia, então temos 

que lutar muito por moradias. Quando 

tem uma casinha, que eles conseguem 

fazer com a maior dificuldade, não tem 

energia, puxam um “gato4”, não tem 

esgoto, não tem água. Muito precária a 

situação desse povo! Então a minha 

bandeira maior é o social (Fala da 

prefeita “H”). 

A prefeita ressalta que seu capital 

político foi adquirido em consequência do 

casamento. O apoio do marido e da família 

foram cruciais para o seu ingresso na política.  

A entrada da prefeita na política “I” 

tem pontos concordantes com as experiências 

                                                           
4  Ligação de energia clandestina. 

iniciais das prefeitas “A” e “E”. Ela também 

entrou efetivamente no cenário político após o 

falecimento de seu marido, político local, na 

época da morte, prefeito do município 

posteriormente governando pela prefeita. A 

atuação nos bastidores, o “ser primeira-dama” 

também é evidenciado e o capital político do 

esposo explicitado.  

A experiência da prefeita “J”, em 

muito se aproxima da prefeita “B”, ao 

começar pelo registro no nome para 

campanha, atrelando o seu, ao nome do 

marido. A impossibilidade do cônjuge fez 

com que ela entrasse na política enquanto 

candidata, sem nunca ter participado da vida 

pública do município, mesmo seu pai tendo 

atuado durante anos nesse campo. “Olhe, eu 

por ser filha de político sempre estive no meio 

da política, mas eu nunca gostei de política. 

Nunca tive uma afinidade”, relata a prefeita.  

As prefeitas “L” e “M” vêm de 

famílias influentes na política paraibana, se 

vendo envolvidas com o campo político 

mesmo antes do casamento. Ressaltam 

inclusive que seus maridos ganharam impulso 

no campo político a partir da influência de 

suas famílias. Dessa forma, o capital político 

mais evidenciado, recebido por delegação por 

parte dessas prefeitas, seria o familiar, muito 

mais que o advindo do marido. No caso da 

prefeita “L”, quando assume a posição 

principal no campo e resolve se candidatar, já 
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se encontra divorciada de seu esposo, 

“comprando uma briga” com o mesmo, tendo 

em vista que passaram a disputar voto a voto 

seu espaço na política local no município em 

que atuavam.  

Ao percorrermos as histórias dessas 

mulheres, evidenciando o papel de primeira-

dama ocupado por elas em momentos 

anteriores a 2012, percebemos o quanto tal 

experiência corroborou com o seu processo de 

entrada na política partidária, ao observarmos 

que foi nos espaços de atuação durante a 

gestão de seus esposos, que essas mulheres 

tiveram a oportunidade de se familiarizar com 

as regras do campo político, tendo a grande 

maioria atuando junto à assistência social, 

característica marcante do primeiro-damismo 

que vigora na Cultura Política Brasileira. A 

impossibilidade judicial do lançamento da 

campanha dos esposos é um dos fatores que 

salta aos olhos. De fato, algumas delas 

assumiram a responsabilidade de lançar suas 

candidaturas conscientes de que estariam 

representando uma permanência do esposo no 

poder local, mas é indiscutível o 

protagonismo que o local exige de algumas 

dessas prefeitas, que apesar de terem sua 

entrada na política marcada pelo impedimento 

do esposo, assumiram tal responsabilidade 

por já participar do corpo administrativo, e 

saber lidar com as demandas do campo.  

Algumas conseguiram também iniciar 

o processo de construção de seus Capitais 

Políticos ainda enquanto primeiras-damas, 

tendo seu nome sido aceito pela população. 

Vale destacar, também, que algumas delas, 

apesar de fazer uso, por delegação, do Capital 

Político de seu esposo, com o trabalho 

desenvolvido conseguiu constituir seus 

próprios Capitais no decorrer da gestão 

municipal, ultrapassando inclusive o do 

marido.  

Assim, fica evidente o impacto do “ser 

primeira-dama” na vida dessas mulheres no 

que diz respeito a suas entradas na política 

partidária e os processos de constituição de 

Capitais Políticos. Os espaços, as 

experiências, os poderes ocupados e exercidos 

enquanto primeira-dama, pode ser apontado 

como mais fatores que propiciaram a essas 

mulheres oportunidades de acesso a esse 

campo ainda tão restrito ao público feminino 
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